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‘ Edigao n° 82/2021 Brasilia - DF, disponibilizagéo segunda-feira, 29 de marco de 2021 ‘

| Presidéncia |

RECOMENDAGAO N°92, DE 29 DE MARGO DE 2021.

Recomenda aos magistrados que, a luz da independéncia funcional que lhes é
assegurada, atuem na pandemia da Covid-19 de forma a fortalecer o sistema
brasileiro de saude e a preservar a vida com observancia da isonomia e dos
preceitos veiculados pela Lei de Introdugdo as Normas do Direito Brasileiro.

O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIGA (CNJ), no uso de suas atribuigdes legais e regimentais,

CONSIDERANDO a situagéo que o Brasil atravessa com o agravamento da crise sanitéria, a ecloséo de variantes virais mais
contagiosas e potencialmente mais letais, bem como as consequéncias e impactos sociais decorrentes da Covid-19;

CONSIDERANDO a multiplicagdo de demandas judiciais em que se litiga sobre o direito a saide no contexto pandémico,
e que podem ensejar, em uma macroanalise, a desorganizagao do Sistema de Saude e uma ineficiéncia alocativa em uma conjuntura que ja é
de caréncia de recursos humanos e materiais;

CONSIDERANDO a existéncia do sistema e-NatJus no ambito do Poder Judiciario Brasileiro para o auxilio técnico dos
magistrados com competéncia para processar e julgar agdes que tenham por objeto o direito a saude;

CONSIDERANDO que, no contexto pandémico, decisdes judiciais de urgéncia acabam, por vezes, impondo obrigagdes as
autoridades de saude de impossivel cumprimento em curto prazo, em virtude da escassez de recursos humanos, de instalagdes, de equipamentos
e deinsumos para o enfrentamento a pandemia da Covid-19;

CONSIDERANDO a necessidade de imperioso respeito a independéncia judicial dos magistrados, pilar dos Estados
Democraticos de Direito, e a sua autonomia para atuar em observancia as peculiaridades de cada caso concreto;

RESOLVE:

Art. 12 Recomendar aos magistrados com atuagédo nas demandas envolvendo o direito a saude no contexto pandémico que,
a luz da independéncia funcional que lhes é assegurada, observem as seguintes diretrizes:

| — que as decisdes judiciais proferidas atentem as consequéncias praticas que ensejarado, nos termos da Lei de Introdugéo

as Normas do Direito Brasileiro (Decreto-Lei n2 4.657/1 942);

Il — que se reconheca a relevancia do sistema e-NatJuse, sempre que possivel, que ele seja utilizado previamente a decisdo
judicial, na medida em que representa instrumento de auxilio técnico para os magistrados com competéncia para processar e julgar agdes que
tenham por objeto o direito a saude. Esse sistema é composto pelos NatJus estaduais e pelo NatJus nacional, este Ultimo disponibiliza durante 24
(vinte e quatro) horas e 7 (sete) dias por semana, o servigo de profissionais de saude que avaliardo as demandas de urgéncia usando protocolos
médicos e, com base nas melhores evidéncias cientificas disponiveis, fornecerédo o respaldo técnico necessario para a tomada de deciséo, nos

termos do Provimento n© 84/2019 expedido pela Corregedoria Nacional de Justica;

Il — que as decisbes judiciais relativas as internagdes hospitalares levem em consideragéo, sempre que possivel, os
protocolos de classificagéo de risco emanados das autoridades sanitarias e executados pelas Centrais de Regulagdo de Internagdo Hospitalar
ou 6rgdos equivalentes, devendo os Comités de Saude dos estados e do Distrito Federal auxiliar os magistrados, sempre que necessario, a
acessar as informagdes mencionadas; e

IV — que se evite, na medida do possivel, a realizagéo de intimagdes com a fixagcdo de sangbes pessoais, como a de multa
e de priséo, dirigidas aos gestores da Administragédo Publica do Ministério da Saude e das Secretarias de Saude Estaduais, do Distrito Federal
e Municipais, assim como a imposicao de multas processuais aos entes publicos e o bloqueio judicial de verbas publicas, notadamente nas
situagbes em que haja elevada probabilidade de, em curto prazo, impossivel cumprimento da obrigagéo contida na medida judicial, em virtude
da ampla e reconhecida escassez de recursos, por exemplo, de leitos, de oxigénio e de vacinas.

Art. 22 Recomendar a todos os magistrados que ndo deixem de observar as disposi¢des insculpidas nos arts. 12 a 52 da
Recomendagéo CNJ n2 66/2020.

Art. 32A presente Recomendagédo entra em vigor na data de sua publicagéo e tera vigéncia até 31 de dezembro de 2021, sem
prejuizo de nova avaliagéo, neste interregno, da possibilidade de prorrogagao ou de antecipagéo do seu término, a luz do contexto pandémico.
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